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1 Introdução

A doença inflamatória pélvica, frequentemente referida por sua sigla DIP, é uma

síndrome clínica induzida pela migração ascendente de microrganismos do trato genital

inferior, que resulta em endometrite, ooforite, salpingite ou inflamação do peritônio pélvico

(Brunham, Gottlieb e Paavonen, 2015). Entre os principais patógenos relacionados ao quadro

estão a Neisseria gonorrhoeae e a Chlamydia trachomatis, o que demonstra sua relação

etiológica com agentes sexualmente transmissíveis, mas, para além, bactérias associadas com

vaginose, como a Prevotella bivia, gastrointestinais e respiratórias (Mitchell et al., 2021).

As queixas de maior importância para o diagnóstico da doença são dores no

hipogástrio, à palpação dos anexos e à mobilização do colo uterino (Brasil, 2022), porém, o

quadro clínico pode ser muito variado na qualidade e severidade dos sintomas, por vezes

inclusive subclínico, o que prejudica uma avaliação acertada e, por conseguinte, a obtenção de

informações para fins epidemiológicos. Do mesmo modo, outro fator contribui para a

impossibilidade de se delinear um panorama exato da condição no Brasil, que é a

subnotificação, visto que a DIP não é uma doença de notificação compulsória no país

(Menezes et al., 2021).

A problemática torna-se especialmente relevante quando observadas suas sequelas

relativamente comuns, sobretudo o desenvolvimento de dores crônicas por adesões formadas,

danos e possível fechamento das tubas uterinas e gravidez ectópica (Ross, 2014). Também,

sem identificação e manejo adequados, os casos podem evoluir para sepse e morte das
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pacientes (Menezes et al., 2021), o que evidencia ainda mais o peso do tópico na saúde

feminina e pública.

2 Objetivos

Estimar a prevalência de hospitalizações por DIP em mulheres internadas no Brasil no

período de 2018 a 2022, considerando-se estados e regiões, e, ademais, analisar a evolução

temporal e a distribuição espacial dos óbitos e casos, com o uso de georreferenciamento.

Objetivou-se também traçar o perfil sociodemográfico dos casos de óbito pela doença.

3 Metodologia

O presente estudo caracteriza-se como ecológico, do tipo série temporal, e foi

realizado no período de setembro de 2023 a agosto de 2024, no campus Passo Fundo da

Universidade Federal da Fronteira Sul.

Os dados utilizados para a pesquisa foram coletados por meio da plataforma do

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), abrangendo o Sistema

de Internações Hospitalares (SIH) e o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM);

buscou-se extrair, por meio de planilhas eletrônicas, os dados agrupados, por ano e Unidades

da Federação, relativos aos casos notificados de Doença Inflamatória Pélvica, aqui

compreendida como na Classificação Internacional de Doenças (CID) 10, de N70 a N77,

considerando-se o período de 2018 a 2022. Nesse sentido, por se tratarem de dados de

domínio público e sem qualquer tipo de identificação individual, a pesquisa foi dispensada de

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, segundo Resoluções 466/12 e 510/2016 do

Conselho Nacional de Saúde.

A análise dos dados, posterior à coleta, inicialmente pretendeu calcular a prevalência

de hospitalizações por DIP (tendo o cálculo como numerador o número de casos de DIP

internados por ano e, como denominador, a população feminina relativa à Unidade da

Federação ou Região segundo o resultado do censo de 2022, divulgado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE). Além disso, também pode-se calcular, da

mesma forma, a taxa de mortalidade, alterando-se o numerador para o número de óbitos, e,

em ambas avaliações, expressar os resultados a cada 100 mil habitantes/ano.

Somado a isso, para um estudo visual, os números obtidos anteriormente foram

processados, enquanto regiões do país, por meio de gráfico de linhas, que acompanham a

evolução anual das taxas, gráficos estes elaborados no software R (versão 4.4.1, distribuição

livre). Ademais, os elementos foram geoprocessados, no programa de distribuição livre



TerraView (versão 4.2.2), na forma de mapas que abrangem a prevalência e taxa de

mortalidade de todo o período, por estados brasileiros.

Por fim, foram obtidos dados referentes a características socioeconômicas (faixa etária,

etnia/raça e estado civil) dos casos de óbitos, onde prosseguiu-se com a exploração descritiva

de suas frequências absolutas e relativas, que foram tabeladas no software LibreOffice (versão

7.1.0, distribuição livre).

4 Resultados e Discussão

No período pretendido foi encontrado um total de 123.825 hospitalizações; percebe-se

que as maiores taxas de prevalência encontraram-se em estados da Região Norte, em destaque,

como visto na figura B da Prancha 01, Roraima, de 713,8 internações por 100.000 habitantes

do sexo feminino. Igualmente, no gráfico A, a mesma região apresenta em todos os anos uma

maior taxa, com distância expressiva das restantes, o que está em conformidade com estudo

semelhante desenvolvido por Perciney et al., em 2022, que apontou como causa contribuinte

para isso o baixo acesso e cobertura de serviços de saúde, tanto públicos quanto privados e

índices maiores de pobreza.

Prancha 01 – Taxa de prevalência de hospitalizações por doença inflamatória pélvica no período de 2018 a 2022.

A) Gráfico de linhas mostrando a evolução da taxa de prevalência anual de cada região e do Brasil. B)

Georreferenciamento da taxa de hospitalizações no intervalo (por 100.000 habitantes).

Referente ao número de óbitos, ocorreram, no período, 1.156, que, quando

examinados na óptica da taxa de mortalidade, na figura B da prancha 02, encontram-se

espalhados de forma mais homogênea pelo território do que a prevalência. Destacam-se, com

as maiores taxas, Rio de Janeiro (1,8), Sergipe (1,6) e Tocantins (1,5). Ao comparar o gráfico

A da prancha 01 com o da prancha 02, é possível notar que em ambas situações há uma queda

nos índices durante o ano de 2020; tal redução pode ser, de certa forma ilusória, seguindo o

cenário descrito por outros autores em outras doenças, também afetadas pelo impacto da



pandemia do Coronavírus (Andrade et al., 2023). Outro sinal que reforça o proposto é a nova

ascensão para a maioria das regiões em 2021 e, para todas elas, em 2022.

Prancha 02 – Taxa de mortalidade por doença inflamatória pélvica no período de 2018 a 2022. A) Gráfico de

linhas mostrando a evolução da taxa de mortalidade anual de cada região e do Brasil. B) Georreferenciamento da

mortalidade no intervalo.

Em relação às características socioeconômicas, apresentadas na Tabela 01, o maior

número de óbitos por idade esteve concentrado na população idosa (60 anos ou mais); na

raça/cor, por sua vez, há um predomínio de casos em pessoas brancas, com 45,42% dos casos.

O estado civil com uma frequência maior foi o de mulheres solteiras, em 36%, o que se

relaciona com um dos fatores de risco para a DIP, que é a relação com múltiplos parceiros

(Brasil, 2022). Para o fator escolaridade, encontra-se a menor quantidade de óbitos em

mulheres com 12 ou mais anos escolares completos (6,1%) e a maior frequência nas com 8 a

11 anos, apesar da quantidade expressiva de óbitos com escolaridade ignorada afetarem a

análise certeira.

Tabela 01 – Frequências absolutas e relativas das características socioeconômicas dos óbitos por doença



inflamatória pélvica entre 2018 e 2022, por grandes regiões brasileiras (n=1156)

5 Conclusão

Com o exposto, conclui-se a importância da estruturação de programas que busquem

mapear e notificar de melhor forma os casos de DIP, pois com um planejamento eficiente,

poderão ser promovidas estratégias de prevenção que possibilitarão o foco em grupos

específicos mais afetados e o conhecimento dos fatores de risco que os rondam. Vencer o

subregistro é essencial para diminuir as consequências da doença e melhorar a condição da

saúde feminina no país e de um antigo vilão silencioso, as infecções sexualmente

transmissíveis.
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